
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 226107 - MG
(2025/0411948-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : WILTON VIEIRA CAMACHO (PRESO)
ADVOGADOS : ELIESE VINICIUS SOUZA LOPES - MG188353

JOAO PEDRO SILVA VERSIANI - MG231944
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
INTERPOSIÇÃO  CONCOMITANTE  DE  RECURSO  EM    HABEAS
CORPUS  E  RECURSO  DE  APELAÇÃO  CONTRA  A  MESMA
DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.   PRINCÍPIOS   DA
UNIRRECORRIBILIDADE  RECURSAL,   DA  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA  E  DA  INDEVIDA  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento  ao  recurso  em  habeas  corpus,  por  se  tratar  de
reiteração de pedido formulado de forma concomitante em recurso
de apelação.

2.  O agravante,  condenado pela prática do crime do art.
121,  §  2º,  II,  c/c art.  14  II,  ambos  do  Código  Penal,  sustenta
cerceamento de defesa por não ter sido intimada a testemunha
arrolada sob cláusula de imprescindibilidade e pela apresentação
intempestiva  de  documentos  pelo  Ministério  Público,  durante  a
sessão plenária.

3.  O  agravante  argumentou  a  existência  de
constrangimento  ilegal  e  reiterou  os  fundamentos  da  inicial,
requerendo  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do
recurso à Turma para concessão da ordem, ainda que de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

interposição  conjunta  do  recurso  de  apelação  e  do  recurso
em habeas corpus pela mesma parte contra a mesma decisão pode
ser conhecido, considerando os princípios da unirrecorribilidade
recursal, da preclusão consumativa e da supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão

pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.

6.  O  princípio  da  unirrecorribilidade  veda  a  interposição
simultânea  de  mais  de  um  recurso  contra  a  mesma  decisão
judicial.

7.   A ausência de prévia manifestação da Corte de origem
sobre temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento
pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-ia atuando
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em patente  afronta  à  competência  constitucional  reconhecida  a
esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.

6.  O  princípio  da  unirrecorribilidade  veda  a  interposição
simultânea  de  mais  de  um  recurso  contra  a  mesma  decisão
judicial.
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em patente  afronta  à  competência  constitucional  reconhecida  a
esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por   WILTON  VIEIRA
CAMACHO contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  em habeas
corpus, diante da aplicação do princípio da unirrecorribilidade e por falta de
esgotamento da instância.

Em suas razões, o recorrente alega, em suma, que não há falar em
ausência de exaurimento da instância a quo, na medida em que apesar da
interposição  do  recurso  de  apelação  na  instância  ordinária,  o  remédio
constitucional "visa a uma medida cautelar de natureza constitucional, qual
seja,  a  suspensão  da  execução  provisória  da  pena,  até  que  o  mérito  da
apelação seja devidamente apreciado" (fl. 334).

Reitera, no mais, os fundamentos da inicial.

Requer seja  reconsiderada a  decisão,  ou submetido o  recurso a
julgamento pela Turma, a fim de que seja concedida a ordem, ainda que de
ofício.

É o relatório.

VOTO

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus assim dispôs

(fls. 322-325):

O acórdão recorrido está assim fundamentado (fl. 194):
[...]
No  que  se  refere  às  supostas  nulidades  arguidas  pela

defesa, quais sejam, ausência de intimação de testemunhas
arroladas  sob  cláusula  de   imprescindibilidade,  em  total
afronta  ao  disposto  no  artigo  461  do  CPP  e  juntada
intempestiva de documentos pelo Ministério Público,  o que
viola os princípios do contraditório e da plenitude de defesa,
bem como o previsto no artigo 479 do CPP, cumpre ressaltar
que o “writ” não se mostra a via adequada para a análise das
referidas teses defensivas.

Ademais,  verifico que na inicial  a defesa informou que o
recurso  de  apelação  já  foi  efetivamente  interposto  para
discutir o alegado (razões recursais disponíveis no PJE – ID
105330695610),  atentando,  assim,  contra  o  princípio  da
unirrecorribilidade das decisões,  ao trazer  a  esta  Instância
Revisora a mesma questão por vias diversas.

Como se  vê,  a  ordem foi  denegada  pelo  Tribunal  de  origem
diante da concomitante interposição do recurso de apelação, via
recursal  apta  a  discussão  das  matérias  trazidas  no  bojo  do
presente recurso ordinário em habeas corpus.

De  fato,  referida  circunstância  impede  o  conhecimento  da
impetração,  pois,  de  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior,  não  é  possível  a  impetração  de  habeas
corpus concomitantemente com a interposição de apelação,  sob
pena de indevida supressão de instância e de violação do princípio
da unirrecorribilidade.

A propósito:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS

CORPUS. PLEITO DE ALTERAÇÃO DE REGIME. TEMA NÃO
EXAMINADO PELA CORTE A QUO.  IMPOSSIBILIDADE DE
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DEBATE  SOBRE  A  MATÉRIA  SOB  PENA  DE  INDEVIDA
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO POR VEICULAR IDÊNTICO TEMA POSTO EM
APELAÇÃO  CRIMINAL  PENDENTE  DE  JULGAMENTO  DO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  LEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Quanto ao pedido de abrandamento do regime prisional,
verifica-se  que  a  questão  suscitada  não  foi  apreciada  pelo
Tribunal  a  quo,  de  modo  que  não  pode  ser  conhecida
originariamente  por  este  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob
pena de supressão de instância.

2.  Não  se  vislumbra  qualquer  irregularidade  no  não
conhecimento do mandamus originário no ponto, pois, como
bem consignado pela instância de origem, a via eleita não é
adequada para o julgamento antecipado de matéria, que foi
objeto do recurso de apelação já interposto pela defesa.

3. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade das
decisões, não é possível a impetração de habeas corpus
concomitantemente  com  a  interposição  de  apelação.
Precedentes.

4.  De todo modo,  observa-se  que,  embora a  pena fixada
seja  inferior  a  8  (oito)  anos,  o  fato  de  o  acusado  ser
reincidente, justifica, em regra, o estabelecimento do regime
prisional  mais  severo  -  no  caso,  o  fechado  -,  conforme  a
interpretação do art. 33, § 2.º do Código Penal.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n.  160.224/SC, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe
de 11/3/2022.) [grifei]

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS.  RECONHECIMENTO DE VEÍCULO POR
FOTOGRAFIA.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu liminarmente habeas corpus, sob o fundamento de
que a  via  estreita  do writ,  na  pendência  de apreciação do
recurso próprio, não se apresenta adequada para o exame da
pretensão da defesa.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo não
conheceu do habeas corpus, registrando que a sentença de
primeiro  grau  enfrentou  expressamente  a  preliminar  de
nulidade  arguida  pela  defesa,  destacando  que  o
reconhecimento não foi o único fundamento da condenação.
Ademais,  salientou  que  a  defesa  interpôs  recurso  de
apelação, pendente de apreciação, sendo esta a via recursal
apropriada para análise das alegações da defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há uma questão em discussão: saber se a alegação de

nulidade  relativa  no  reconhecimento  pessoal  e  veicular,
realizado por uma única fotografia, pode ser analisada na via
do habeas corpus quando pendente o julgamento do recurso
de apelação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A impetração de habeas corpus concomitantemente

com  a  interposição  de  recurso  de  apelação  contra  o
mesmo  ato  judicial  configura  indevida  subversão  do
sistema  recursal  e  violação  ao  princípio  da
unirrecorribilidade das decisões judiciais.

5. A alegação de nulidade relativa no reconhecimento do
veículo por fotografia não pode ser analisada na via estreita
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do habeas corpus, considerando que se encontra pendente de
exame no recurso de apelação interposto pela defesa.

6.  A  decisão  agravada  está  em  conformidade  com
precedentes  jurisprudenciais  que  vedam  a  utilização  do
habeas corpus como substituto de recurso próprio.

[...]
(AgRg  no  HC  n.  1.045.336/ES, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
22/12/2025.) [grifei]

Ademais,  consoante  fixado  pelo  julgamento  no  STF  do  Tema
1068, a execução provisória da pena imposta pelo Tribunal do Júri
é autorizada pela soberania dos veredictos, independentemente do
total da pena aplicada. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DE  PENA  IMPOSTA  PELO
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  APLICAÇÃO  DO  TEMA  1068  DA
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu liminarmente habeas corpus, em razão da ausência
de  flagrante  ilegalidade  na  determinação  da  execução
imediata da pena aplicada pelo Tribunal do Júri ao agravante,
condenado pelo delito de homicídio qualificado à pena de 12
anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado.

2. A defesa sustenta a inaplicabilidade do Tema 1068 ao
caso, alegando que o delito foi cometido antes da vigência da
Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), que alterou o art. 492,
I,  "e",  do  Código de Processo  Penal,  e  que a  aplicação da
orientação  jurisprudencial  superveniente  configuraria
constrangimento ilegal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a execução

provisória  da  pena imposta  pelo  Tribunal  do  Júri  pode ser
aplicada  a  fatos  ocorridos  antes  da  vigência  da  Lei  n.
13.964/2019, considerando a tese de repercussão geral fixada
pelo STF no Tema 1068.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  jurisprudência  do  STF  autoriza  a  imediata

execução  da  pena  imposta  pelo  Tribunal  do  Júri,
independentemente  do  total  da  pena  aplicada,
conforme o Tema 1068 de repercussão geral.

5.  A  ausência  de  modulação  temporal  dos  efeitos  da
decisão  do  STF  permite  a  aplicação  imediata  da  execução
provisória  da  pena,  mesmo  para  fatos  ocorridos  antes  da
vigência da Lei n. 13.964/2019.

6.  A  decisão  agravada  está  em  conformidade  com  o
entendimento do STF e do STJ, não havendo ilegalidade na
manutenção da prisão do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A execução provisória da pena imposta pelo Tribunal do

Júri  é  autorizada  pela  soberania  dos  veredictos,
independentemente do total da pena aplicada. 2. A ausência
de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF permite
a aplicação imediata da execução provisória da pena.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 492, I, "e".
Jurisprudência  relevante  citada:STF,  RE  1.235.340/SC,

Tema  1068  da  Repercussão  Geral;  STJ,  AgRg  no  HC
788.126/SC, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,
julgado em 27/9/2024; STJ, AgRg no HC n. 972.605/RS, Sexta
Turma,  Rel.  Min.  Og Fernandes,  julgado em  5/3/2025;  STJ.
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AgRg no HC n.  210.197/PR, Rel.  Min.  Reynaldo Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2025.

(AgRg  no  HC n.  1.043.952/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  17/12/2025, DJEN de
22/12/2025.)

Não  há,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão da ordem de ofício.

Desse modo, conforme entendimento desta Corte, na hipótese de
interposição  de  dois  recursos  contra  a  mesma  decisão,  pela  mesma
parte, apenas o primeiro pode ser conhecido, tendo em vista a ocorrência de
preclusão  consumativa  e  a  ofensa  ao  princípio  da  unicidade  recursal  ou
unirrecorribilidade,  que  veda  a  interposição  simultânea  de  mais  de  um
recurso contra a mesma decisão judicial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS
PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
SEGUNDO AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  Hipótese  na  qual  a  agravante  já  havia  interposto  agravo
regimental  por  meio  de  advogado  constituído.  Desse  modo,  a
posterior interposição de novo agravo pela Defensoria Pública é
incompatível com o princípio da unirrecorribilidade.

2. "O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que, no caso de interposição de dois recursos pela mesma parte
e  contra  a  mesma  decisão,  apenas  o  primeiro  poderá  ser
conhecido em virtude da preclusão consumativa e do princípio da
unicidade recursal, que veda a interposição simultânea de mais de
um recurso contra a  mesma decisão judicial.  A  ressalva a  esse
entendimento  é  a  possibilidade  de  interposição  de  recursos
especial  e  extraordinário  pela  mesma  parte  e  contra  a  mesma
decisão.  Contudo,  esse  não  é  o  caso  dos  autos".  (AREsp  n.
2.911.627/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 7/7/2025).

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.955.070/MS, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de
27/8/2025.)

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

Interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a
mesma decisão, tem-se por configurada, por aplicação do princípio
da  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  a  preclusão
consumativa  quanto  ao  segundo  recurso,  pelo  exaurimento  do
direito  ou  faculdade  de  recorrer  em  virtude  do  seu  integral
exercício (efetiva interposição do primeiro agravo regimental).

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.891.502/TO, relator  Ministro  Messod

Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/2/2023, DJe  de
14/2/2023.)

Ademais,  conforme  entendimento  consolidado,  não  é  cabível  o
exame diretamente da questão por esta Corte superior, sob pena de indevida
supressão de instância, não podendo o STJ substituir a análise do Tribunal
de origem quanto a teses não apreciadas pelo respectivo Tribunal. Nesse
sentido:  AgRg  no  HC  711.283/RJ, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
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Turma, julgado em 08.02.2022; AgRg no HC n. 717.803/RJ, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  9/8/2022, DJe de
16/8/202).

Com efeito, a ausência de prévia manifestação da Corte de origem
sobre  temas  discutidos  no mandamus inviabiliza  seu  conhecimento  pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  porquanto  estar-se-ia  atuando  em  patente
afronta à competência constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos
do art. 105 da Carta Magna.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DE  PENA.  EXTENSÃO  DE  BENEFÍCIO
CONCEDIDO A  CORRÉ.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I.  CASO  EM  EXAME  1.  Agravo  regimental  interposto  por
Guilherme Santos Viola da Silva contra decisão monocrática da
egrégia  Presidência  desta  Corte  que  indeferiu  liminarmente  o
habeas corpus impetrado em seu favor. O paciente foi condenado à
pena  de  4  anos,  7  meses  e  9  dias  de  reclusão,  em  regime
semiaberto, pelo crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
A defesa pleiteia a incidência da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado,  sob o argumento de que a corré obteve tal
benefício na apelação criminal.

II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Há  duas  questões  em
discussão:  (i)  definir  se  o  pleito  de  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado  pode  ser  analisado  diretamente  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, sem prévio exame pelo Tribunal de origem; e
(ii)  estabelecer  se  a  extensão  do  benefício  concedido  à  corré
poderia ser analisada por esta Corte.

III.  RAZÕES DE DECIDIR 3. O conhecimento da matéria pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  configura  indevida  supressão  de
instância,  pois  a  questão  referente  à  aplicação  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  não  foi  objeto  de  deliberação  pelo
Tribunal  de  origem.  4.  A  análise  do  pedido  de  extensão  de
benefício concedido a corré compete ao órgão jurisdicional  que
proferiu a decisão favorável, não cabendo ao Superior Tribunal de
Justiça examinar a questão originariamente.  5.  A jurisprudência
desta Corte é firme no sentido de que a extensão dos efeitos de
decisão favorável a corréu não ocorre de forma automática e deve
ser analisada pela instância competente, levando-se em conta as
particularidades de cada acusado.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  978.258/SC, relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 18/3/2025, DJEN de 24/3/2025.)

O  agravante  não  apresentou  nenhum  elemento  novo  capaz  de
alterar  a  conclusão  do  julgado,  que  deve  ser  mantido  por  seus  próprios
fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILTON VIEIRA CAMACHO (PRESO)
ADVOGADOS : ELIESE VINICIUS SOUZA LOPES - MG188353

JOAO PEDRO SILVA VERSIANI - MG231944
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILTON VIEIRA CAMACHO (PRESO)
ADVOGADOS : ELIESE VINICIUS SOUZA LOPES - MG188353

JOAO PEDRO SILVA VERSIANI - MG231944
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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